
 

 

 
 

DECRETO N.º 5.097/2021, DE 12 DE AGOSTO. 
 

Mantém a declaração de estado de calamidade pública e dispõe 

sobre novas medidas para o enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do surto 

epidêmico de coronavírus (COVID-19), no Município de Santa 
Bárbara do Sul mantém normas para contenção da proliferação 

de contágio do COVID-19, segue o sistema de distanciamento 

controlado instituído pelo Estado do RS, adota o Sistema 

Estadual de 3As de monitoramento e revoga o Decreto nº 

5.081/2021, de 08 de julho. 
 

  O Prefeito de Santa Bárbara do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, com base no art. 64 da Lei Orgânica 

Municipal,  
 

CONSIDERANDO que o Estado do Rio Grande do Sul publicou o Decreto nº 55.882, de 15 de maio de 

2021, que instituiu o Sistema de Avisos, Alertas e Ações para fins de monitoramento, prevenção e enfrentamento à 

pandemia de COVID-19 no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, reitera a declaração de estado de calamidade 

pública em todo o território estadual e dá outras providências;  
 

CONSIDERANDO que o referido Decreto trouxe profundas modificações nas medidas de monitoramento, 

prevenção e enfrentamento à pandemia do novo Coronavírus (COVID – 19) no âmbito do Estado do Rio Grande do 

Sul, substituindo o sistema de classificação das 21 (vinte e uma) regiões do Estado em bandeiras amarela, laranja, 

vermelha e preta, com a determinação dos respectivos protocolos sanitários, pela permanente cooperação entre os 

Municípios, reunidos em Regiões, e o Estado;  
 

CONSIDERANDO que compete aos Municípios, de modo integrado às respectivas Regiões, a adoção das 

ações necessárias para a fixação e fiscalização das medidas sanitárias adequadas para a prevenção e o enfrentamento à 

pandemia de COVID-19;  
 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 

contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Município;  
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer, mesmo que em caráter idêntico ao disposto no Decreto 

Estadual nº 55.882/2021, as medidas de monitoramento, prevenção e enfrentamento à pandemia de COVID-19 em 

âmbito municipal, para fins de informação completa e acessível aos cidadãos deste Município,  
 

DECRETA 
 

CAPÍTULO I 
 

Art. 1º Mantém-se a declaração de estado de calamidade pública, no âmbito do Município de Santa Bárbara 

do Sul, em razão da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do surto pandêmico de 

coronavírus (COVID-19), pelo mesmo período que perdurar a calamidade pública no Estado do Rio Grande do Sul, 

conforme Decreto Estadual nº 55.882/2021, de 15 de maio. 
 

Art. 2º Enquanto perdurar o estado de calamidade pública, tornam-se obrigatórias as medidas excepcionais 

previstas neste Decreto. 

 Art. 3º As medidas sanitárias de prevenção e enfrentamento à pandemia de COVID-19 classificam-se em: 
 

I - protocolos gerais obrigatórios: estabelecidos nos artigos 9º e 10 deste Decreto e de aplicação obrigatória 

em todo o território estadual; 
II - protocolos de atividade obrigatórios: estabelecidos por grupo de atividades econômicas no Anexo Único 

deste Decreto e de aplicação obrigatória em todo o território estadual; e 
III - protocolos de atividade variáveis: estabelecidos por grupo de atividades econômicas no Anexo Único 

deste Decreto e de aplicação nos Municípios que não adotarem protocolos variáveis próprios.

 

 Parágrafo único: Os protocolos de atividade variáveis poderão estabelecer critérios de funcionamento para os 

estabelecimentos, públicos ou privados, comerciais ou industriais, tais como: 



 

 

 
 

 

I - teto de operação e lotação dos ambientes; 
II - modo de operação; 
III - horário de funcionamento; 
IV- medidas variáveis, como o monitoramento de temperatura e a testagem dos trabalhadores, dentre outras. 

 

 Art.4º São protocolos gerais obrigatórios, de adoção obrigatória por todos, para fins de prevenção e de 

enfrentamento à pandemia de COVID-19, dentre outros: 
 

I - a observância do distanciamento social, restringindo a circulação, as visitas e as reuniões presenciais de 
qualquer tipo ao estritamente necessário; 
II - a observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, antes e após a realização de 

quaisquer tarefas, com a utilização de produtos assépticos, como sabão ou álcool 70% (setenta por cento), 

bem como da higienização, com produtos adequados, dos instrumentos domésticos e de trabalho; 
III - a observância de etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o antebraço ou lenço descartável ao tossir 

ou espirrar; 
IV - a observância do distanciamento interpessoal recomendado de dois metros, sempre que possível, e não 

menos de um metro, evitando-se a formação de aglomerações de pessoas nos recintos ou nas áreas internas 

e externas de circulação ou de espera, bem como nas calçadas, portarias e entradas dos prédios e 

estabelecimentos, públicos ou privados; 
V - a manutenção dos ambientes arejados e bem ventilados, garantindo a circulação e renovação do ar, 

com portas e janelas abertas, sempre que possível; 
VI - manter boca e nariz cobertos por máscara de proteção individual, conforme o disposto no art. 3º-A da 

Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, para circulação em espaços públicos e privados 
acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes públicos coletivos, em estabelecimentos 

comerciais, industriais e de ensino, templos religiosos e demais locais fechados em que haja reunião de 

pessoas, bem como nas suas respectivas áreas de circulação. 
 

 § 1º É também obrigatório o uso da máscara de proteção facial de que trata o inciso VI deste artigo, dentre 

outros, nos seguintes locais: 
 

I - hospitais e postos de saúde; 
 II - elevadores e escadas; 
 III - repartições públicas; 

IV - salas de aula, bibliotecas, recintos de trabalho coletivo, quando permitido o seu funcionamento; 
V - veículos de transporte público, coletivo e individual, bem como os veículos de transporte privado de 

passageiros por meio de aplicativos; 
VI - aglomerações de três ou mais pessoas, ainda que em ambiente aberto ou em via pública, tais como 
paradas de ônibus, filas, parques, praças, calçadas, escadarias e corredores. 
VII -demais recintos coletivos fechados, de natureza privada ou pública, destinados à permanente 

utilização simultânea por várias pessoas. 
 

 § 2º A máscara a que se refere o inciso VI deste artigo pode ser artesanal ou industrial e sua utilização deve 

estar bem ajustada e obrigatoriamente manter boca e nariz cobertos. 
 

  
 Art. 5º São de cumprimento obrigatório, em todo o território municipal, por todo e qualquer estabelecimento 

destinado a utilização simultânea por várias pessoas, de natureza pública ou privada, comercial ou industrial, fechado 

ou aberto, com atendimento a público amplo ou restrito, devendo o responsável cumpri-las e, quando for o caso, 

exigir o seu cumprimento pelos empregados, clientes ou usuários, os seguintes protocolos de prevenção à pandemia 
de COVID-19: 
 

I - higienizar, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, as 

superfícies de toque (mesas, equipamentos, cardápios, teclados, etc.), preferencialmente com álcool 

em gel setenta por cento ou outro produto adequado; 
II - manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fácil acesso, álcool em gel 

setenta por cento, ou similar, para a utilização dos clientes e dos funcionários do local; 
III - manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionado limpos (filtros e 

dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, 

contribuindo para a renovação de ar; 
IV - adotar medidas para reduzir fluxos, contatos e aglomerações de clientes e funcionários, adotando 

o trabalho e o atendimento remotos sempre que possível, sem comprometer as atividades; 



 

 

 
 

V - adotar as providências necessárias para assegurar o distanciamento entre as pessoas 

(trabalhadores, clientes, usuários, etc.) presentes, simultaneamente, nas dependências ou áreas de 

circulação ou de permanência do estabelecimento, inclusive por meio de revezamento, de redução do 

número de mesas ou de estações de trabalho, distanciamento mínimo de dois metros entre mesas e 

grupos em restaurantes ou espaços de alimentação, dentre outras medidas cabíveis; 

VI - manter afixados na entrada do estabelecimento e em locais estratégicos, de fácil visualização, 

cartazes contendo informações sanitárias sobre a obrigatoriedade do uso de máscara, higienização e 

cuidados para a prevenção à pandemia de COVID-19, além da indicação da lotação máxima do 

estabelecimento, quando aplicável; 
VII - instruir seus empregados acerca da obrigatoriedade da adoção de cuidados pessoais, sobretudo 

da lavagem das mãos ao fim de cada turno, da utilização de produtos assépticos durante o 

desempenho de suas tarefas, como álcool em gel setenta por cento, da manutenção da limpeza dos 

instrumentos de trabalho, bem como do modo correto de relacionamento com o público no período de 

emergência de saúde pública decorrente da pandemia de COVID-19; e 
VIII - encaminhar, imediatamente, para atendimento médico os empregados que apresentem sintomas 
de contaminação pelo novo Coronavírus (COVID-19), determinando o afastamento do trabalho 

conforme determinação médica, ressalvados os casos em que haja protocolos específicos de testagem 

e de retorno à atividade daqueles que tenham resultado negativo. 
 

 Art. 6º Os protocolos de atividade obrigatórios são os estabelecidos por grupo de atividade econômica no 

Anexo Único do Decreto do Estado nº 55.882/2021 e deverão ser integralmente observados nos protocolos de 

atividade variáveis de que trata o inciso III do art. 8º deste Decreto. 
 

 Art. 7º Os protocolos de atividade variáveis, constantes do Anexo Único deste Decreto, são de aplicação 

obrigatória em todos os Municípios que: 
 

I - não tenham instituído protocolos de atividade variáveis para prevenção e enfrentamento à 

pandemia de COVID-19 próprios; ou 
II - instituam protocolos de atividade variáveis para prevenção e enfrentamento à pandemia de 

COVID-19 em desacordo com o que estabelece o art.14 do Decreto Estadual 55.882/2021 
 

 Art. 8º O funcionamento ou a abertura para atendimento ao público, por todo e qualquer estabelecimento 

situado no território do Estado do Rio Grande do Sul, somente será autorizado se atendidos, cumulativamente: 
 

   I -  os protocolos gerais obrigatórios estabelecidos neste Decreto; 
II - os protocolos de atividade obrigatórios estabelecidos no Anexo Único deste Decreto; 
III - os protocolos de atividade variáveis estabelecidos no protocolos de atividade variáveis do Anexo 

Único do Decreto do Estado nº 55.882/2021; 
IV - as normas específicas estabelecidas nas Portarias da Secretaria Estadual da Saúde; e  
V - as respectivas normas municipais vigentes. 

 

Art. 9º  Os órgãos e as entidades da administração pública Municipal direta e indireta deverão adotar as 
providências necessárias ao cumprimento das diretrizes sanitárias de distanciamento interpessoal, observadas as 

demais recomendações técnicas determinadas pelo Ministério da Saúde ou pela Secretaria da Saúde, e implementem 

medidas de prevenção ao contágio pelo COVID-19.  
 

Art. 10º Ficam suspensos, por prazo indeterminado: 
 

§1º Eventos extraordinários, como feiras, shows, festivais e demais que gerem aglomerações de pessoas.  
§2º Eventuais exceções à norma de que trata o “caput” deste artigo serão avaliados pelo executivo, mediante 

consulta à equipe técnica de saúde. 
 

Art. 11º Os que apresentem sintomas de contaminação pelo COVID-19 (síndrome gripal) deverão ser 

afastados do trabalho, mediante atestado médico, sem prejuízo de sua remuneração, pelo período mínimo de quatorze 
dias ou conforme protocolo estadual. 

 

Art. 12º As normas dispostas neste Decreto se aplicam, também, aos prestadores de serviços, sejam eles 

pessoa física ou jurídica. 
  

Art. 13º Consideram-se sintomas de contaminação pelo COVID-19, aqueles indicados pelo Ministério da 
Saúde e Secretaria Estadual de Saúde, de acordo com critérios técnicos. 

CAPÍTULO II 



 

 

 
 

 

Art. 14º Todos os empreendimentos, comércio, indústrias e prestadores de serviços, deverão exigir o 

cumprimento do disposto nos artigos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, deste Decreto. 
 

CAPÍTULO III 
DAS MEDIDAS SANITÁRIAS ESPECÍFICAS PARA TODOS OS SETORES 

 

Art. 15 As normas relativas ao funcionamento de todos os setores da administração pública, agropecuária, 

alojamento e alimentação, comércio, serviços, indústria, transporte, saúde, serviços de informação e comunicação, 

bem como serviços de utilidade pública, serão especificadas nos termos do anexo único deste Decreto. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS SANITÁRIAS PERMANENTES 

 

Art. 16º Além das medidas acima referidas são medidas sanitárias permanentes, de adoção obrigatória por 

todos, para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia de COVID-19, dentre outras: 
  
I – A observância do distanciamento social, restringindo a circulação, as visitas e as reuniões presenciais de 

qualquer tipo ao estritamente necessário;  
II – A observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, antes e após a realização de 

quaisquer tarefas, com a utilização de produtos assépticos, como sabão ou álcool em gel setenta por cento, bem como 

da higienização, com produtos adequados, dos instrumentos domésticos e de trabalho;  
III – A observância de etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o antebraço ou lenço descartável ao tossir 

ou espirrar;  
IV - A observância do distanciamento interpessoal mínimo de dois metros, evitando-se a formação de 

aglomerações de pessoas nos recintos ou nas áreas internas e externas de circulação ou de espera, bem como nas 

calçadas, portarias e entradas dos prédios e estabelecimentos, públicos ou privados. 
V - Determinar a utilização de máscara facial pelos empregados e exigir a sua utilização por clientes e 

usuários, para ingresso e permanência no interior do recinto;  
VI - Higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das 

atividades, as superfícies de toque (mesas, equipamentos, cardápios, teclados, etc.), preferencialmente com álcool em 

gel setenta por cento ou outro produto adequado;  
VII - Higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada três horas, durante o período 

de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os pisos, as paredes, o forro e o banheiro, 

preferencialmente com água sanitária ou outro produto adequado;  
VIII - Manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fácil acesso, álcool em gel setenta 

por cento, para a utilização dos clientes e dos funcionários do local;  
IX - Manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados limpos (filtros e dutos) 

e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a 

renovação de ar;  
X - Manter disponível “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes, usuários e funcionários, 

utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e toalhas de papel não reciclado;  
XI – Manter louças e talheres higienizados e devidamente individualizados de forma a evitar a contaminação 

cruzada;  
XII - Adotar sistemas de escalas, de revezamento de turnos e de alterações de jornadas, para reduzir fluxos, 

contatos e aglomerações de seus funcionários;  
XIII – Diminuir o número de mesas ou estações de trabalho ocupadas no estabelecimento de forma a 

aumentar a separação entre elas, diminuindo o número de pessoas no local e garantindo o distanciamento interpessoal 

de, no mínimo, dois metros;  
XIV - Fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema eficaz para evitar filas ou 

aglomeração de pessoas;  
XV – Manter fixado, em local visível aos clientes e funcionários, de informações sanitárias sobre 

higienização e cuidados para a prevenção à COVID-19;  
XVI – Instruir seus empregados acerca da obrigatoriedade da adoção de cuidados pessoais, sobretudo da 

lavagem das mãos ao fim de cada turno, da utilização de produtos assépticos durante o desempenho de suas tarefas, 

como álcool em gel setenta por cento, da manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho, bem como do modo 

correto de relacionamento com o público no período de emergência de saúde pública decorrente da COVID-19;  
XVII – Afastar, imediatamente, em quarentena, pelo prazo mínimo de quatorze dias, das atividades em que 

haja contato com outros funcionários ou com o público todos os empregados que apresentem sintomas de 

contaminação pela COVID-19, assim bem como aqueles que tenham contato ou convívio direto com caso suspeito ou 

confirmado.  



 

 

 
 

Parágrafo único. O distanciamento interpessoal mínimo de dois metros de que trata o inciso IX deste artigo 

pode ser reduzido para o mínimo de um metro no caso de utilização de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs 

adequados para evitar contaminação e transmissão do novo Coronavírus. 
 

CAPÍTULO V 
FUNERÁRIA E VELÓRIOS 

 

Art. 17º Em relação aos velórios ocorridos no âmbito do município deverão ser cumpridas as seguintes 

normas, além daquelas previstas na nota técnica nº 004/2020 da ANVISA: 
§1º – Em casos confirmados e suspeitos de óbitos decorrentes da COVID-19 é permitido o velório com 

lotação máxima de 10 (dez) pessoas, ao mesmo tempo. 
§2º– No caso de óbito por outras causas, o velório poderá ocorrer com a urna aberta, contudo, observado o 

limite máximo de 5 horas; 
§3º – Nos casos de velório permitido que não sejam de óbitos decorrentes da COVID-19, deverá ser 

observado o limite máximo de 15 pessoas no local; 
§4º – Os velórios somente poderão ocorrer entre as 7h e 21h, dentro do limite máximo de tempo acima 

estabelecido. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 

 

 Art. 18º. Constitui crime, nos termos do disposto no art. 268 do Código Penal, infringir determinação do 

Poder Público destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa. 
 

 Parágrafo único. As autoridades deverão adotar as providências cabíveis para a punição, cível, administrativa 

e criminal, bem como para a prisão, em flagrante, quando for o caso, de todos aqueles que descumprirem ou 

colaborarem para o descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto. 
 
 Art. 19º O descumprimento das medidas sanitárias definidas nos termos deste Decreto será punido, nos 

termos dos arts. 2º, 3º, alínea c, 6º, 10 e 58 da Lei Estadual nº 6.503, de 22 de dezembro de 1972, com as sanções 

estabelecidas nos arts. 2º e 10 da Lei Federal 6.437, de 20 de agosto de 1977, na forma do disposto nos arts. 32 e 34 

deste Decreto. 
 

 Art. 20º Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, são infrações às medidas sanitárias 

estabelecidas para a prevenção e enfrentamento à pandemia de COVID-19, passíveis das seguintes sanções: 
 

I - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às doenças transmissíveis pelas 

autoridades sanitárias: 
pena - advertência, e/ou multa; 
II - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias competentes no exercício de suas 

 funções:

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
 

III - transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à proteção da saúde: 
pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto; suspensão de venda e/ou fabricação do 

produto, cancelamento do registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento, cancelamento 

de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 

estabelecimento, proibição de propaganda e/ou multa; 
 

IV - descumprir a proibição determinada em Decreto ou ato da Secretaria da Saúde de abertura de 

estabelecimentos comerciais para atendimento ao público: 
pena – advertência; interdição parcial ou total do estabelecimento; cancelamento de  autorização para 

funcionamento da empresa; cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento; e/ou multa; 
 

V - descumprir os protocolos que estabelecem as medidas sanitárias segmentadas para fins de prevenção e de 

enfrentamento à pandemia causada pelo novo Coronavírus (COVID-19): 
pena – advertência; interdição parcial ou total do estabelecimento; cancelamento de autorização para 

funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento; proibição de 

propaganda e/ou multa; 
 

VI - descumprir a proibição determinada em Decreto ou ato da Secretaria da Saúde de realização de festas, 

reuniões ou eventos, formação de filas e aglomerações de pessoas nos recintos ou nas áreas internas e 



 

 

 
 

externas de circulação ou de espera, bem como nas faixas de areia das praias, calçadas, portarias e entradas 

dos prédios e estabelecimentos, públicos ou privados: 
pena - advertência, interdição parcial ou total do estabelecimento, e/ou multa; 
 

VII - descumprir a determinação legal de manter boca e nariz cobertos por máscara de proteção individual 

para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes 
públicos coletivos: 
pena – advertência ou multa; 
 

VIII - descumprir os demais atos emanados das autoridades sanitárias competentes visando à aplicação da 

legislação pertinente, não especificados nos incisos IV a VII deste artigo: 
pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou de fabricação 

do produto, cancelamento do registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento; 

cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 

estabelecimento, proibição de propaganda e/ou multa. 
 

 § 1º A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 
 

I - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais); 
II - nas infrações graves, de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 

(inserido pelo Decreto nº 55.782/2021) 
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais). 
 

 § 2º As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência. 
 

 § 3º Sem prejuízo do disposto nos §§ 4º e 5º deste artigo, na aplicação da penalidade de multa a autoridade 

sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator. 
 

 § 4º As infrações sanitárias classificam-se em: 
 

I -  leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante;  
II -  graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante; 
III -  gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias agravantes.

 

 § 5º Para a imposição da pena e a sua graduação, a autoridade sanitária levará em conta:  
I -  as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II -  a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde pública;  
III -  os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 

 
 § 6º São circunstâncias atenuantes: 
 

I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 
II - a errada compreensão da norma sanitária, admitida como escusável, quando patente a 

incapacidade do agente para atender o caráter ilícito do fato; 
III - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar reparar ou minorar as 

consequências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 
IV - ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir, para a prática do ato;  
V - ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve. 

 

 § 7º São circunstâncias agravantes: 
I - ser o infrator reincidente; 
II - ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente do consumo pelo 

público do produto elaborado em contrário ao disposto na legislação sanitária; 
III - o infrator coagir outrem para a execução material da infração; IV - ter a infração consequências 

calamitosas à saúde pública; 
VI - se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o infrator deixar de tomar as providências 

de sua alçadas tendentes a evitá-lo; 
V - ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má fé. 

 

 § 8º A reincidência específica torna o infrator passível de enquadramento na penalidade máxima e a 

caracterização da infração como gravíssima. 



 

 

 
 

 

 § 9º Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes à aplicação da pena, será considerada em 

razão das que sejam preponderantes. 
 

 § 10. Se o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar reparar ou minorar as consequências do 

ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado, a autoridade aplicará a sanção de advertência para as infrações de que 
tratam os incisos I a VIII do caput deste artigo. 
 

 § 11. Não se aplicará o disposto no § 10 deste artigo quando o infrator, comunicado, ainda que verbalmente, 

da infração, resistir ao imediato cumprimento das medidas sanitárias vigentes ou já tiver sido punido com a pena de 

advertência ou mais grave. 
 

 § 12. Nas hipóteses de que tratam os incisos IV, V e VI do “caput” deste artigo, quando não aplicável o 

disposto no § 10 deste artigo, a autoridade providenciará a imediata interdição cautelar do estabelecimento, por prazo 

não superior a noventa dias ou até que regularizada a situação, sem prejuízo da aplicação da multa ou outras sanções 

cabíveis. 
 
 § 13. Na hipótese de que trata o inciso VII do “caput” deste artigo, quando não aplicável o disposto no § 10 

deste artigo, será aplicada ao infrator a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e, em caso de reincidência, a multa de 

R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 
 

 § 14. Nas hipóteses em que a infração for cometida, simultaneamente, por duas ou mais pessoas, cada uma 

delas será punida de acordo com a gravidade da infração. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DETERMINAÇÕES ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM CARÁTER PROVISÓRIO 

 

 Art. 21 Fica determinado em caráter provisório, tendo em vista a retirada do Alerta da Região 12 (R-12), 
conforme informação constante no Ofício 308-1/2021/RO/AJ/GG/RS, datado do dia 07 de julho de 2021, as seguintes 

medidas: 
I – Restrição de circulação de pessoas em vias públicas, das 23h as 05h, salvo casos de caráter excepcional,  
ou que se enquadrem como serviços essenciais; 
II -  Bancos e casas lotéricas deverão ter demarcação visual no chão a cada 1m, para a formação das filas, 

 dentro e fora do estabelecimento, utilizando o sistema de distribuição de senhas, agendamentos ou 

 alternativas para evitar as aglomerações; 
 III – Restaurantes, bares, lanchonetes, sorveterias e similares, deverão observar rígido controle da ocupação 

 máxima das cadeiras, assentos ou similares ou do espaço, mesas a 2m² e máximo de 5 pessoas sentadas. 

 Entrada de pessoas até as 22h e fechamentos às 23h para atendimento dentro do recinto, podendo manter 

 após esse horário o atendimento através de tele-entrega, drive-trhu, pegue e leve, etc 
 IV – Liberação das práticas desportivas coletivas, desde que observado os protocolos sanitários; 
  a) Cada jogo deverá ter o intervalo de 1h entre cada partida, não devendo haver aglomerações na 

chegada e na saída dos jogos; 
 V – Estabelecimento e rígido controle da ocupação de até 25% das cadeiras, assentos ou similares ou limite 

 máximo de 50 pessoas; 
 

 PARÁGRAFO ÚNICO: No que se refere ao inciso IV, em caso de jogos amadores de futebol, fica vedado a: 
  a) Permanência dos jogadores e aglomeração no local após o jogo; 
  b) Venda e consumo de bebidas alcoólicas, devendo ser mantido fechado bares, copas, restaurantes e 

similares, assim como confraternizações antes, durante e após os jogos 
  c) Jogos com agremiações de outras cidades; 
  d) Permanência de público telespectador no local do jogo; 
 

 Art. 22º As restrições contidas no artigo 21 e seus incisos poderão ser revistas a qualquer momento. 
 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 23º As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de acordo com a 

situação epidemiológica do Município. 
 



 

 

 
 

Art. 24º Mantém-se a comissão de fiscalização da aplicação e cumprimento das normas dispostas no presente 

Decreto, por portaria, que poderá, sempre que necessário, solicitar auxílio da Brigada Militar para cumprimento das 

normas, com possibilidade de representação criminal, pelo descumprimento. 
Parágrafo único: Casos omissos serão reportados pelos integrantes do plano à autoridade superior, para 

edição e atualização deste Decreto. 
 

Art. 25º: Mantém-se as atividades presenciais de ensino em toda rede municipal, devendo ser 

observado os protocolos de segurança e higiene previstos nos Decretos Estaduais. 
Parágrafo único: Deverá ser mantido a possibilidade de ensino EAD aos alunos que não desejarem 

retornar as atividades presenciais. 
 

Art. 26º As demais situações não previstas neste Decreto serão reguladas pelo Decreto Estadual, nº 

55.882/2021, de 15 de maio e demais Decretos editados pelo Governo do Estado, condizente com cada situação 

específica. 
 

  Art. 27º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário, 

especialmente o Decreto nº 5.081/2021, de 08 de julho, e terá sua vigência enquanto durar o estado de 

calamidade pública ou até edição de novo decreto. 
 

 

Santa Bárbara do Sul, 12 de agosto de 2021. 
 

 

Mário Roberto Utzig Filho 


